
, 12 de maio de 2026.
 

De: PLENÁRIO 
Para: COORDENADORIA LEGISLATIVA 
 
Referência: 
Processo nº 272/2026 
Proposição: Projeto de Decreto Legislativo n° 1/2026 
 
Autoria: Mesa Diretora
 
Ementa: Acordão do TCE/RJ que trata da Prestação de Contas de Governo do Município de
Porto Real referente ao exercício de 2023.
   

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS
 
 
Fase Atual: Discussão e votação  
 
Ação realizada: Aprovado em 2ª votação  
 
Descrição: 
Certifico que o Projeto de Decreto Legislativo nº 01/2026, referente à Prestação de
Contas de Governo do exercício de 2023, foi submetido à SEGUNDA discussão e votação
nominal na 22ª Sessão Ordinária, realizada em 11 de maio de 2026, tendo sido 
APROVADO pelo soberano Plenário com o resultado de 09 (nove) votos favoráveis e 02
(dois) votos contrários.
 
Ressalte-se que, não tendo sido atingido o quórum qualificado de 2/3 para a rejeição (8
votos), o Parecer Prévio Favorável do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro
(Processo Administrativo TCE-RJ nº 212.007-4/2024) foi MANTIDO por esta Casa de Leis.
 
Em estrita observância ao que determina o Artigo 235, inciso III, do Regimento Interno, e
visando a conclusão definitiva do rito de controle externo, encaminho o presente processo,
para que se proceda à elaboração da Redação Final, colheita de assinaturas e
subsequente Promulgação e Publicação do referido Decreto Legislativo.
 
Ato contínuo, proceda-se à remessa oficial dos autos ao Tribunal de Contas para os devidos
fins de direito.
 
 
Próxima Fase: Tomar Providências Legislativas
 
  
 

Aline Marcília Carvalho Silva 
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